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Vencimento Base – 200h

Adicional Função Gratificada Diretor de Unidade de Ensino GD-2 – 30%
Gratificação de Magistério Ed. Especial – 50%

Gratificação de Titularidade
Gratificação pela Escolaridade – 80%

Adicional por Tempo de Serviço – 45%
Total de Proventos

 4.836,80
  191,60
2.418,40
1.293,38
3.869,44
5.674,33

  18.283,95

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/06/2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 945426
PORTARIA PS Nº 861 DE 26 DE MAIO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2023/181179.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$4.742,54 (quatro mil e setecentos e 
quarenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos), em favor de ANTO-
NIO DE OLIVEIRA XAVIER, na condição de companheiro da ex-segurada 
Edenilza Francinete da Silva, pertencente ao quadro de servidores inativos 
da Secretaria de Estado de Educação, onde ocupou o cargo de Professora 
Assistente PA-A, mat. nº 484679/1, falecida em 06/11/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2023, 
com efeitos financeiros retroagindo ao requerimento administrativo 
(14/02/2023), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 945441
PORTARIA RET AP Nº 1.253 DE 30 DE MAIO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE APO-
SENTADORIA POR INVALIDEZ – PROCESSO Nº 2020/189282 E SISPREV 
Nº 2022.03.480R1.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Retificar a PORTARIA RET AP Nº 4.323, de 28/10/2022, que alterou a 
PORTARIA RET AP Nº 762 de 13/03/2020, que retificou a Portaria AT AP nº 
378 de 07/02/2020, que atualizou a Portaria AP nº 1.050 de 03/03/2008, 
que aposentou a servidora a aposentadoria da servidora DIANA TURBE DO 
CARMO, mat. nº 6011837/2 na função de Professor Classe Especial, Nível 
F, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação 
– SEDUC, de acordo com o art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal 
de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c 
o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, incluído pela Emenda 
Constitucional nº 70/2012, art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 
e artigos 16 a 18 da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 49/2005, art. 28 da Lei nº 7.442/2010 c/c a 
Lei nº 8.030/2014 c/c o Acórdão nº 55.856/2016 do TCE/PA; art. 131, § 
1º, inciso VI, da Lei nº 5.810/1994; art. 33 da Lei nº 7.442/2010; art. 3º 
e Anexo II da Lei nº 9.322/2021 c/c o art. 2º da Lei nº 9.500/2022; art. 
3º e Anexo II da Lei nº 9.322/2021 combinada com o art. 2º da Lei nº 
9.500/2022, art. 6º da Lei nº 9.322/2021, art. 7º da Lei nº 9.322/2021, 
a fim de corrigir o valor da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada 
– VPNI, e consequentemente o valor dos proventos mensais passando 
a constar R$10.655,95 (dez mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e 
noventa e cinco centavos), conforme abaixo discriminado:

 Vencimento Base Proporcional a 7.513 dias de 10.950 dias que correspondem a 68,6118% de 
R$4.534,16

Aulas Suplementares – 144h
Gratificação Progressiva – 50%

Gratificação de Titularidade
Gratificação de Magistério – VPNI

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada
Adicional por Tempo de Serviço – 30%

Total de Proventos

3.110,97
2.239,90
  1.555,48

432,03
349,20

1.438,83
1.529,54

  10.655,95

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/06/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo a 06/03/2015, cinco anos anteriores à data 
do pedido administrativo revisionais, respeitando-se os valores, tabelas e 
percentuais vigentes à época da retroação.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 945478

PORTARIA AP Nº 1.149 DE 18 DE MAIO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo pae nº 2013/216719 
E SISPREV Nº 2023.04.1246P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar 
nº 142/2021; acordo firmado entre o Estado do Pará e o Sindicato dos 
Servidores Públicos do Estado do Pará nos autos da Ação Ordinária de Co-
brança do Processo nº 00088290519998140301, que tramitou na 2ª Vara 
de Fazenda de Belém; art. 140, inciso III, da Lei nº 5.810/1994; art. 131, 
§1º, inciso VII, da Lei nº 5.810/1994, SUELI MARIA DRAGO PINHO, mat. 
nº 346780/2, na função de Sociólogo, pertencente ao quadro de pessoal da 
Secretaria de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda - SEASTER, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de R$4.693,79 (quatro 
mil, seiscentos e noventa e três reais e setenta e nove centavos), conforme 
abaixo discriminado:

Vencimento Base 1.724,64
Vencimento Decisão Judicial SISPEMB – 12% 206,96

Gratificação pela Escolaridade – 80% 1.545,28
Adicional por Tempo de Serviço – 35% 1.216,91

 Total de Proventos  4.693,79

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/06/2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 945492
PORTARIA PS Nº 1.056 DE 03 DE MAIO DE 2023
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2023/349865.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 33, 
§7° da Constituição do Estado do Pará com redação da Emenda Constitu-
cional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, §2° da Constituição Federal/1988 
e Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, o bene-
fício de pensão por morte, no valor de R$1.302,00 (um mil trezentos e dois 
reais), em favor de ANTONIA GUERREIRO LIRA, na condição de cônjuge do 
ex-segurado Paulo Henrique Santos Lira, pertencente ao quadro de inati-
vos da Santa Casa, onde exerceu o cargo de Técnico de Enfermagem, mat. 
nº 57193803/1, falecido em 08/02/2023.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do ex-segurado, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - O valor do benefício decorre da aplicação das Súmulas Vinculantes 
nº 15 e 16 do STF, e em observância ao art. 33, §7º, da Constituição do 
Estado do Pará, com redação dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 
77/2019 c/c art. 201, §2° da Constituição Federal/1988.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 934806
PORTARIA PS Nº 1.052 DE 02 DE MAIO DE 2023
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2023/295673.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 33, 
§7° da Constituição do Estado do Pará com redação da Emenda Constitu-
cional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, §2° da Constituição Federal/1988 
e Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, o bene-
fício de pensão por morte, no valor de R$1.302,00 (um mil trezentos e dois 
reais), em favor de EVANDRO ABREU CARVALHAL, na condição de compa-
nheiro da ex-segurada Ramilda Martins da Rocha, pertencente ao quadro 
de inativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde exerceu 
o cargo de Servente Ref. I, mat. nº 227706/1, falecida em 14/02/2023.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito da ex-segurada, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.


